LEI N° 899/2002                                                                             01 de agosto de 2002

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A OUTORGAR INSTRUMENTO DE CONCESSÃO DE USO DE IMÓVEL DE DOMÍNIO PÚBLICO À UNIÃO DAS FACULDADES DE TANGARÁ DA SERRA – UNITAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte:

L E I

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a  outorgar  instrumento  de  concessão  de  uso  do imóvel de domínio público denominado Escola Municipal de Ensino Fundamental Nossa Senhora Aparecida, localizada na Avenida Mato Grosso, nº 1.480, Bairro Centro, nesta cidade, à União das Faculdades de Tangará da Serra/MT – UNITAS, inscrita no CNPJ sob o nº 02078252/0001-69, representada pela Diretora Presidente, Professora Sandra Luíza Freire, portadora do RG nº 54034 – SSP/MT  e CPF nº 164.590.081-91.

Art. 2º. A concessão de uso de imóvel de que trata o artigo anterior será pelo período de 4 (quatro) anos, prorrogada por mais 3 (três) anos, desde que comprovado, pelo menos, o início da construção do campus para a implantação da Faculdade do Parecis – FACCIS no Município de Campo Novo do Parecis.

§ 1º. A concessão de que trata este artigo poderá ser rescindida antecipadamente se descumprido o objeto a que se destina ou a critério das partes.

§ 2º. Fica vedada a concessão de qualquer outro benefício à UNITAS para a instalação e manutenção da Faculdade do Parecis – FACCIS.

§ 3º. A prorrogação de que trata este artigo fica também condicionada à obtenção de conceito A, B ou C na avaliação dos cursos pelo MEC.  

Art. 3º. A ocupação das dependências da Escola Municipal de Ensino Fundamental Nossa Senhora Aparecida pela Concessionária será no período noturno, obedecendo as obrigações a serem definidas no Instrumento de Concessão de Uso.

Parágrafo único. Serão de responsabilidade da UNITAS as despesas com telefone, material de expediente, material de limpeza e higiene, limpeza do prédio no período de funcionamento e aquisição e manutenção de equipamentos e materiais de sua utilização.  



Art. 4º. Caberá a mantenedora UNITAS – União das Faculdades de Tangará da Serra, encaminhar os projetos de autorização de novos cursos da mantida FACULDADE DO PARECIS – FACCIS, logo após sua abertura,  cumprindo determinação da Portaria Ministerial 2402/01, de 09 de novembro de 2001.



Parágrafo único. Os cursos serão implantados atendendo a demanda da população e indicados pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Art. 5º. Caberá às Secretarias Municipais disponibilizar à UNITAS as informações técnicas do perfil sócio-econômico, político e cultural do Município, bem como o acompanhamento da entidade durante as visitas técnicas da Comissão de Verificação do Ministério da Educação e Cultura-MEC, por ocasião da autorização dos cursos.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 01 dias do mês de agosto de 2002.
JESUR JOSÉ CASSOL

       
Prefeito Municipal



Registrada na Coordenadoria de Administração Geral, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.

MARCOS CARDOSO ALVES

Secretário Municipal de Administração  

INSTRUMENTO DE CONCESSÃO DE USO

Nº 001/2003

O Município de Campo Novo do Parecis e a União das Faculdades de Tangará da Serra/MT – UNITAS.

O MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS, Estado de Mato Grosso, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor JESUR JOSÉ CASSOL, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador do RG nº 1207062-9 SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº 282.090.870-53, residente e domiciliado nesta cidade de Campo Novo do Parecis/MT, doravante denominado CONCEDENTE e a  UNIÃO DAS FACULDADES DE TANGARÁ DA SERRA/MT – UNITAS, inscrita no CNPJ sob o nº 02.078.252/0001-69, representada por sua Diretora Presidente, Professora SANDRA LUIZA FREIRE, portadora do RG nº 54034 SSP/MT e inscrita no CPF sob o nº 164 590 081-91, residente e domiciliado na cidade de Tangará da Serra/MT, doravante designada CONCESSIONÁRIA, e, tendo em vista a autorização legislativa através da Lei Municipal nº 899/2002, de 1º de agosto de 2002, tem, entre si, certo e ajustado o seguinte:

Cláusula Primeira

DO OBJETO


Constitui  objeto do presente  contrato a concessão do imóvel de domínio público denominado Escola Municipal de Ensino Fundamental Nossa Senhora Aparecida, localizada na Avenida Mato Grosso nº 1.480, Bairro Centro, nesta cidade de Campo Novo do Parecis para a instalação e implantação da Faculdade do Parecis – FACCIS no Município de Campo Novo do Parecis. 

Cláusula Segunda

DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

1.
A Concedente cede as dependências mencionadas na cláusula anterior, na forma como se encontra, em perfeito estado de uso e conservação, para ser utilizada no período noturno.

2.
Cabe a Concedente, através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura a indicação dos cursos que atendam a demanda e expectativas da população de Campo Novo do Parecis.


3.
Caberá à Concedente, através das diversas secretarias municipais disponibilizar à Concessionária as informações técnicas do perfil sócio-econômico, político e cultural do Município.


4.
A Concedente deverá acompanhar a entidade durante as visitas técnicas da Comissão de Verificação do Ministério da Educação e Cultura – MEC, por ocasião da autorização dos cursos

Cláusula Terceira

DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA


1.
A Concessionária obriga-se a ocupar as dependências da Escola Municipal de Ensino Fundamental Nossa Senhora Aparecida somente no período noturno, obedecendo as normas a serem definidas neste Instrumento de Concessão de Uso.


2.
A Concessionária obriga-se à zelar pela conservação das dependências da escola bem como sua área externa (pátio e jardins).


3.
A Concessionária compromete-se a utilizar as dependências mencionadas na Cláusula Primeira exclusivamente para a finalidade a que se destina;


4.
É de responsabilidade da Concessionária as despesas com telefone, material de expediente, material de limpeza e higiene, limpeza do prédio no período de funcionamento e aquisição e manutenção de equipamentos e materiais de sua utilização.


5.
A Concessionária fica responsável por todo e qualquer dano causado às dependências ora cedidas, quando ocorrido dentro do período de suas atividades, inclusive responsabilizando-se com a recuperação dos mesmos.


6.
É vedada à Concessionária fazer modificações estruturais nas dependências ora cedidas, sem que haja anuência e autorização expressa da Concedente.


7.
 Caberá a Concessionária encaminhar os projetos de autorização de novos cursos da mantida FACULDADE DO PARECIS – FACCIS, logo após sua abertura, cumprindo determinação da Portaria Ministerial 2402/01, de 09 de novembro de 2001.


8.
É de responsabilidade da Concessionária a implantação dos cursos atendendo a demanda da população sob orientação e indicação expressa da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Cláusula Quarta

DA VIGÊNCIA


A concessão de uso de imóvel de que trata o artigo anterior será pelo período de 4 (quatro) anos, com início em 1º de janeiro de 2003 e término de 31 de dezembro de 2006.

Cláusula Quinta

DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA


1.
A concessão objeto deste instrumento poderá será prorrogada pelo período de 3 (três) anos.


2.
A renovação da presente concessão está condicionada ao início comprovado da construção do campus para a implantação da Faculdade do Parecis – FACCIS no Município de Campo Novo do Parecis.


3.
A prorrogação de que trata esta cláusula também está condiciona à obtenção de conceito A, B ou C na avaliação dos cursos pelo MEC.

Cláusula Sexta

DA RESCISÃO


1.
 A concessão de que trata este instrumento poderá ser rescindida antecipadamente se descumprido o objeto a que se destina.


2.
O presente instrumento poderá ser rescindido de comum acordo entre as partes, mediante prévia notificação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou quando da desnecessidade de continuar com o presente contrato, resguardado o interesse público.


3.
O não cumprimento de quaisquer das cláusulas ora descritas implicará na sua imediata rescisão administrativa ou judicial do presente instrumento

Cláusula Sétima

DO FORO


 Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Novo do Parecis para dirimir quaisquer dúvidas ou casos omissos, não previstos neste instrumento.

E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.


Campo Novo do Parecis/MT, aos 02 dias do mês de janeiro de 2003.

JESUR JOSÉ CASSOL

Prefeito Municipal

Concedente

UNIÃO DAS FACULDADES DE TANGARÁ DA SERRA
Concessionária

TESTEMUNHAS:

___________________________          ______________________________________

Léa Flores – CPF 552.141.930-68          Sandra Mara Crestani - CPF n° 877.086.201-04


